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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : WATSON MARTINS DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME DA SILVA LOPES CARVALHO - MG131520
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da 
liberdade antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, reveste-se de 
legalidade a medida extrema quando baseada em elementos concretos, nos 
termos do art. 312 do CPP.

2. Conforme destacado na decisão impugnada, embora apreendido 
com pequena quantidade de entorpecente, o agravante ostenta diversos 
registros criminais, possuindo condenações oriundas de comarcas distintas, 
constando condenações transitadas em julgado pelos delitos de tráfico 
privilegiado, ameaça, receptação, tráfico de drogas, porte ilegal de arma de 
fogo de uso permitido, além de responder à ação penal pela suposta prática de 
homicídio qualificado, o que demonstra o risco ao meio social, 
recomendando-se a sua custódia cautelar para garantia da ordem pública e 
para assegurar a aplicação da lei penal. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                 Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da 
liberdade antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, reveste-se de 
legalidade a medida extrema quando baseada em elementos concretos, nos 
termos do art. 312 do CPP.

2. Conforme destacado na decisão impugnada, embora apreendido 
com pequena quantidade de entorpecente, o agravante ostenta diversos 
registros criminais, possuindo condenações oriundas de comarcas distintas, 
constando condenações transitadas em julgado pelos delitos de tráfico 
privilegiado, ameaça, receptação, tráfico de drogas, porte ilegal de arma de 
fogo de uso permitido, além de responder à ação penal pela suposta prática de 
homicídio qualificado, o que demonstra o risco ao meio social, 
recomendando-se a sua custódia cautelar para garantia da ordem pública e 
para assegurar a aplicação da lei penal. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Watson Martins da Costa contra a 

decisão que denegou o habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante.

Nas razões de agravo, sustenta-se que o agravante foi apreendido com pequena 

quantidade de droga (25g de crack) e com ele não foi encontrado nenhum apetrecho 

relativo à traficância, não havendo comprovação da prática do delito de tráfico de drogas.
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Requer a reconsideração do decisum agravado ou o provimento da 

irresignação, a fim de que seja concedida a ordem para revogar a prisão preventiva 

decretada em desfavor do agravante.

É o relatório.

VOTO

O agravante busca a revogação da prisão preventiva, sob a alegação de que foi 

apreendido com pequena quantidade de droga e sem nenhum apetrecho relativo à 

traficância.

A decisão agravada foi assim fundamentada (fls. 126-129):
Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da liberdade antes do trânsito 

em julgado da sentença condenatória, reveste-se de legalidade a medida extrema quando 
baseada em elementos concretos, nos termos do art. 312 do CPP.

A decisão que decretou a prisão preventiva do paciente teve a seguinte fundamentação 
(fl. 91):

[...]
Quanto ao flagranteado Watson Martins da Costa, a necessidade da prisão preventiva 

lastreia-se na presença do fumus comissi delicti, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria, e do periculum libertatis, consubstanciado na garantia 
da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, pressupostos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal.

A prova da existência do crime e os indícios suficientes de autoria estão configurados 
através do APFD, os quais atestam a ocorrência do crime de tráfico de drogas.

Vale destacar, que em crime de tráfico, em regra, a necessidade de manutenção da 
segregação cautelar vem arraigada na garantia da ordem pública, pois, como sabido, delitos 
de tal natureza pulverizam famílias, fomentam a violência e constituem pano de fundo para 
grande parte de outros crimes, como homicídios, roubos e furtos.

O autuado foi flagrado traficando drogas, consoante APFD em anexo.
Watson Martins da Costa foi surpreendido com quantidade significativa de drogas que 

teria o destino a cidade de Galileia, conforme foi registrado no boletim de ocorrência, sendo 
a materialidade comprovada por laudo pericial preliminar.

No caso, está presente como pressuposto para a decretação da prisão preventiva a 
garantia da ordem pública. A garantia de ordem pública reside na tentativa do Estado em 
evitar a reiteração de condutas do agente. A custódia cautelar evita a reiteração de condutas 
do autuado, uma vez que ele possui registros em sua FAC.

Cumpre registrar que o delito a que foi imputado ao flagranteado refere-se a tráfico 
ilícito de entorpecente, punindo com pena privativa de liberdade máxima superior a 4 
(quatro) anos, mais precisamente, 15 (quinze) anos, enquadrando-se, portanto, na hipótese 
do art. 313, inciso I, do Código de Processo Penal.

Vislumbro que a aplicação de medida cautelar diversa da prisão não se mostra necessária 
e suficiente para evitar a prática de novas infrações penais, como prevê o artigo 282, I, do 
Código de Processo Penal, devendo ser aplicado o parágrafo 6º do mesmo dispositivo legal. 
A permanência do autuado em liberdade, ainda que com aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, não demonstra ser medida necessária e suficiente para a garantia da 
ordem pública.

Registro que eventuais condições pessoais favoráveis do acautelado não são, por si só, 
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motivos suficientes para concessão de sua liberdade provisória.
Ainda, não merece acolhida, por ora, as demais teses defensivas consistentes, 

especialmente, na ausência de autoria, tendo em vista que não ficaram demonstradas de 
plano, até porque este não é o momento adequado para tanto, demandando, portanto, de 
dilação probatória.

Não merece guarida a tese esposada pela defesa do flagranteado Watson Martins da 
Costa, no que tange ao princípio da insignificância, uma vez que não restou provada a 
conduta exclusiva para uso, contrariando as informações preliminares que aduzem destino 
diverso do entorpecente, qual seja, a cidade de Galileia para pessoa de nome Carol, segundo 
informações dos flagranteados, quando da abordagem policial.

[...]
Assim, por estarem presentes os requisitos da prisão preventiva, notadamente para a 

garantia da ordem pública, acolho o parecer ministerial e converto a prisão em flagrante de 
Watson Martins da Costa em preventiva, nos termos dos artigos 312 e seguintes do código 
de processo penal.

 
In casu, verifica-se a presença de fundamentos concretos para a denegação da ordem e 

manutenção da prisão cautelar, a bem da ordem pública, diante do risco de reiteração 
criminosa em relação à WATSON MARTINS DA COSTA, pois foi apontado  "que ele 
possui registros em sua FAC".

Na presente hipótese, embora apreendida quantidade não expressiva de droga, qual seja, 
25g de crack (fl. 24), a existência de diversos registros criminais em face do 
paciente, conforme se vê das certidões de antecedentes criminais de fls. 29-73, justificam a 
manutenção da prisão preventiva.

Como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, a existência de "maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em 
curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração 
delitiva e, assim, garantir a ordem pública”. (AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023). No 
mesmo sentido: AgRg no RHC n. 175.527/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 
780.490/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 28/2/2023, 
DJe de 3/3/2023; AgRg no RHC n. 164.793/RS, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 22/11/2022, DJe 
de 25/11/2022.

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto 
que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 
801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 785.639/PR, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no RHC n. 172.667/SC, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Ante o exposto, denego o habeas corpus.
Publique-se.
Intimem-se.
 

Não vislumbro motivo para conclusão diversa.

No presente feito, ressaltou-se que, embora apreendido com pequena 

quantidade de entorpecente, foi consignado que o ora agravante ostenta diversos registros 

Documento eletrônico VDA40563863 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 08/03/2024 16:32:10
Código de Controle do Documento: bcb09841-2637-4bd5-87a6-e7aca5a34c7f



criminais.

No caso, conforme se vê das certidões de fls. 29-73, o ora agravante possui 

condenações oriundas de comarcas distintas, constando condenações transitadas em 

julgado por tráfico privilegiado, ameaça, receptação, tráfico de drogas, porte ilegal de 

arma de fogo de uso permitido, além de responder à ação penal pela suposta prática 

de homicídio qualificado, o que demonstra o risco ao meio social, recomendando-se a sua 

custódia cautelar para garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. SUPOSTA POSSE DE DROGAS PARA 
CONSUMO. REVISÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRISÃO PREVENTIVA. POSSIBILIDADE CONCRETA DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS 
DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA, NA HIPÓTESE. DESPROPORÇÃO ENTRE A PRISÃO 
CAUTELAR E A PENA DECORRENTE DE EVENTUAL CONDENAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a pretensão de desclassificação do crime de 
tráfico para o delito do art. 28 da Lei n. 11.340/2006 não pode ser apreciada por este Corte 
Superior de Justiça, na via estreita do habeas corpus, por demandar o exame aprofundado do 
conjunto fático-probatório dos autos" (AgRg no HC 604.277/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 25/05/2021, DJe 04/06/2021).

2. A decretação da prisão preventiva está suficientemente fundamentada, tendo sido 
amparada no risco concreto de reiteração delitiva, pois, a despeito da pequena 
quantidade de drogas, ele responde a outro processo pelo crime de tráfico e estava em 
gozo de liberdade provisória concedida por esta Corte (HC 652.846/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ) quando do cometimento do delito. Tal circunstância é 
apta a justificar a segregação cautelar para garantia da ordem pública.

3. Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons antecedentes e 
residência fixa, não têm o condão de, por si sós, desconstituir a custódia processual, caso 
estejam presentes outros requisitos que autorizem a decretação da medida extrema.

4. Considerada a real possibilidade de reiteração delitiva, não se mostra suficiente, no 
caso, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, nos termos do art. 282, inciso II, 
do Código de Processo Penal.

5. Nesta fase processual, não há como prever a quantidade de pena que eventualmente 
poderá ser imposta, caso seja condenado o Agravante, menos ainda se iniciará o 
cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado, de modo que não se torna 
possível avaliar a arguida desproporção da prisão cautelar imposta.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 747.174/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

21/6/2022, DJe de 27/6/2022.)
 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 

INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE 
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de que não 
cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se 
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o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para garantia 
da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e 
indícios suficientes de autoria.

3. In casu, apesar da pequena quantidade de droga encontrada - 36,7 gramas de 
maconha -, a prisão preventiva do paciente está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva, 
pois, conforme consignado no decreto preventivo, ele, quando adolescente, cumpriu 
medida de liberdade assistida em razão da prática de ato infracional equiparado ao 
tráfico de drogas, além do que responde a outros dois processos pela prática de crimes 
envolvendo a comercialização de bilhete único adulterado, já possuindo uma 
condenação em primeira instância.

4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a 
periculosidade do paciente indica que a ordem pública não estaria acautelada com a sua 
soltura.

5. Apenas a conclusão do processo será capaz de revelar se o acusado será beneficiado 
com a fixação de regime prisional diverso do fechado, sendo inviável essa discussão neste 
momento processual.

6. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 523.658/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

5/11/2019, DJe de 12/11/2019.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME DA SILVA LOPES CARVALHO
ADVOGADO : GUILHERME DA SILVA LOPES CARVALHO - MG131520
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : WATSON MARTINS DA COSTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WATSON MARTINS DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME DA SILVA LOPES CARVALHO - MG131520
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 09 de abril de 2024
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